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8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao director do Gabinete de Estudos e de Planeamento
de Instalações, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio regis-
tado com aviso de recepção, expedido, até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 do presente aviso, para a Rua de Martens Ferrão, 11, 1.o,
1050-159 Lisboa, do qual devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, data de nascimento, estado
civil, residência e número de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso, com referência ao Diário da República

onde foi publicado o presente aviso;
d) Indicação da categoria e serviço a que pertence, natureza do

vínculo e tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Classificação de serviço nos últimos três anos;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os requi-

sitos gerais de admissão a concurso e provimento em funções públicas,
constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

g) Relação dos documentos anexos ao requerimento.

8.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, do qual
devem constar, designadamente, as funções que o candidato exerce
ou exerceu, com indicação dos respectivos períodos de duração e
organismos, as actividades relevantes, tendo em conta o conteúdo
funcional do lugar a prover, a formação profissional detida, com indi-
cação das acções de formação, respectiva duração, datas de realização
e entidades promotoras, e os conhecimentos de informática;

b) Documento comprovativo das habilitações académicas, original
ou fotocópia devidamente autenticada;

c) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, emitida pelo
serviço de origem, da qual constem a categoria detida, a natureza
do vínculo, e o tempo de serviço na categoria, carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço dos últimos três anos;

d) Fotocópias dos certificados comprovativos das acções de for-
mação frequentadas, sob pena de as mesmas não serem consideradas;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem de inte-
resse, susceptíveis de influenciar na apreciação do mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, sob pena de não serem considerados
em caso de não declaração ou não apresentação dos documentos
comprovativos.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

8.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos, para além
dos efeitos de exclusão ou não provimento, serão punidas nos termos
da lei.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Carlos Manuel da Cruz Ferreira Crespo,
director de serviços.

Vogais efectivos:

Licenciado Joaquim Fernando Pecegueiro Ferreira, chefe de
divisão.

Licenciada Emília Maria Costa Guedes Pinto Magalhães Prata,
assessora principal.

Vogais suplentes:

Licenciado José Rogério Arranhado Bação, assessor principal.
Licenciada Maria de Deus Delgado Damião Alves Bezelga, asses-

sora principal.

O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo e cada um dos vogais efectivos pelos vogais suplentes,
pela ordem acima indicada.

13 de Novembro de 2006. — O Director, Eduardo Elísio Silva Peralta
Feio.

Governo Civil do Distrito de Viana do Castelo

Despacho (extracto) n.o 24 000/2006

Por despacho de 9 de Novembro de 2006 do governador civil do
Distrito de Viana do Castelo, foi Paula Cristina Pascoal da Silva e
Sá Fontoura, assistente administrativa do quadro de pessoal privativo
do Governo Civil do Distrito de Viana do Castelo, com dotação global,
nomeada por meu despacho de 9 de Novembro de 2006, após con-
firmação de declaração de cabimento orçamental da Direcção-Geral

do Orçamento, 4.a Delegação, nos termos do n.o 3 da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 97/2002, de 18 de Maio, assistente admi-
nistrativa principal, precedendo concurso interno de acesso geral,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 222. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2006. — O Governador Civil, José Joaquim Pita
Guerreiro.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 12 523/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 23 de Agosto de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Maria Joaquina Domingos Gomes, natu-
ral de Bissau, República de Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense,
nascida em 23 de Outubro de 1962, a qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97,
de 31 de Janeiro.

4 de Novembro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 12 524/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 23 de Agosto de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Adelaide Andreia Mendes, natural de
Bissau, República de Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nas-
cida em 13 de Junho de 1982, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97,
de 31 de Janeiro.

4 de Novembro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 12 525/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 23 de Agosto de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Anabela Martins Barbosa Alves do Nas-
cimento Escórcio, natural de Luanda, República de Angola, de nacio-
nalidade angolana, nascida em 20 de Junho de 1961, a qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o dis-
posto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

4 de Novembro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 12 526/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 23 de Agosto de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Cesaltina Maria Mendes da Veiga, natu-
ral de Santa Catarina, República de Cabo Verde, de nacionalidade
cabo-verdiana, nascida em 5 de Julho de 1967, a qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outu-
bro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

4 de Novembro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 12 527/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 16 de Maio de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Iana Vladimirovna Klikó, natural de
Karaganda, República do Cazaquistão, de nacionalidade russa, nascida
em 8 de Julho de 1980, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas
pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31
de Janeiro.

4 de Novembro de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.




